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CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH/INF. 226/10



7 setembro 2010


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

MANDATOS ATRIBUÍDOS À COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 

PARA O PERÍODO 2010-2011
/
(e outros mandatos atribuídos à OEA em matéria de segurança)

	RESOLUÇÃO


	MANDATOS
	RESPONSÁVEIS

	AG/RES. 2532 (XL-O/10)

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança
	· Reiterar o pedido à Secretaria de Segurança Multidimensional que proponha à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), de acordo com recursos existentes, uma metodologia com critérios norteadores para facilitar a preparação e a apresentação dos relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e as ações relacionadas com a implementação da Declaração. 

· Manter o tema “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança” dentro da agenda da CSH a fim de continuar a análise do progresso na implementação da DSA por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.


	Secretaria de Segurança Multidimensional +CSH

CSH

Conselho Permanente (CSH)

	AG/RES. 2533 (XL-O/10)

Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério
	· Convidar a Junta Interamericana de Defesa (JID) a que, por meio do Colégio Interamericano de Defesa e em conformidade com seu estatuto: 

a) organize um seminário sobre desarmamento e não-proliferação destinado aos seus alunos e à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH). 

b) examine, reúna e torne públicos e de fácil acesso os programas curriculares e outros programas sobre desarmamento e não-proliferação que os Estados ou organismos internacionais tenham elaborado para os sistemas de ensino escolar e para os cursos universitários. 

· Solicitar à Secretaria-Geral que inclua na página eletrônica da CSH um link para os recursos eletrônicos da Organização das Nações Unidas sobre educação para o desarmamento e a não-proliferação. 

· Instar a Secretaria de Segurança Multidimensional a que continue a promover maior sinergia com o trabalho realizado pelas Nações Unidas, em especial o Escritório para Assuntos de Desarmamento, e com outros organismos especializados no tema, a fim de identificar propostas de ação da Organização dos Estados Americanos (OEA) que promovam a educação para o desarmamento e a não-proliferação. 


· Incluir o tema de “Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério” no calendário de atividades do período 2011-2012 da CSH. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro e o Quadragésimo Segundo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares.

	JID

Secretaria de Segurança Multidimensional 

Secretaria de Segurança Multidimensional 

CSH

Conselho Permanente (CSH)

Secretário-Geral

	AG/RES. 2534 (XL-O/10)

Apoio à implementação no âmbito hemisférico da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas
	· Instar o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), no âmbito de sua competência, a reforçar a cooperação entre o Comitê 1540 e a Organização dos Estados Americanos. 

· Manter o tema “Apoio à implementação no nível hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas” na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro e o Quadragésimo Segundo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria de Segurança Multidimensional 

(CICTE)

CSH

Conselho Permanente (CSH)



	AG/RES. 2535 (XL-O/10)

Convenção Interamericana contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos
	· Aprovar a Legislação Modelo e Respectivos Comentários sobre Confisco e Perdimento de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, aprovados na Décima Primeira Reunião Ordinária da Comissão Consultiva, realizada em 23 de abril de 2010.

· Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que implementem, caso seja cabível, a legislação modelo acima indicada e a que solicitem, quando for o caso, a assistência da Secretaria Técnica na formulação e promulgação dessa legislação.

· Convocar para 14 e 15 de abril de 2011, na sede da OEA, a Décima Segunda Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o artigo XXI da Convenção, e apoiar também as reuniões preparatórias pertinentes.

· Solicitar à Secretaria-Geral que continue a organizar, no âmbito da CIFTA, da Declaração de Bogotá e do Compromisso de Tlatelolco, workshops especializados e programas de capacitação sobre gestão de arsenais e de armas em custódia e sua destruição; identificação, marcação e rastreamento de armas de fogo; fortalecimento do controle da intermediação; e fortalecimento dos controles fronteiriços.

· Solicitar à Secretaria-Geral que atualize anualmente o documento “Resumo do cumprimento da CIFTA pelos países: Situação de ratificações e legislação nacional de armas de fogo em vigor” (CIFTA/CEP-II/doc.5/08).

· Incluir o tema “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos” no calendário de atividades do período 2010-2011 da Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de que a Comissão Consultiva da CIFTA continue a informar periodicamente sobre as atividades realizadas em cumprimento ao disposto na Declaração de Bogotá e no Compromisso de Tlatelolco.

· Dispor que as reuniões da Comissão Consultiva, incluindo as reuniões realizadas nesse âmbito, sejam realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e com outros recursos disponíveis, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para tais fins.

· Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas, adesões e ratificações da Convenção ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.


	Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento Segurança Pública)

Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento Segurança Pública)

Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento Segurança Pública)

Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento Segurança Pública)

CSH

Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento Segurança Pública)

Secretário-Geral

Conselho Permanente (CSH)



	· Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e os projetos constantes do Plano de Trabalho do CICTE para 2010.

· Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE, inclusive apoio ao Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, a ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 16 a 18 de março de 2011, incluindo as três reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões e para a Nona Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, a realizar-se juntamente com o mencionado período ordinário de sessões.

· Solicitar à presidência do CICTE que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria de Segurança Multidimensional 

(CICTE)

Secretaria de Segurança Multidimensional 

(CICTE)

Secretaria de Segurança Multidimensional 

(CICTE)


	

	AG/RES. 2537 (XL-O/10)

Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
	· Reconhecer o trabalho da CICAD e instá-la a que continue a proporcionar, por meio de sua Secretaria Executiva, assistência técnica, capacitação e apoio aos Estados membros nas áreas de redução da demanda, redução da oferta, sistemas de investigação e informações relacionados com as drogas, desenvolvimento alternativo, integral e sustentável, fortalecimento institucional, controle da lavagem de ativos e educação, com vistas a fortalecer a capacidade dos Estados membros. 
· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	Secretaria de Segurança Multidimensional 

(CICAD)

Conselho Permanente (CSH)

	AG/RES. 2538 (XL-O/10)

Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
	· Encarregar a CICAD de, por meio de seu Secretária Executiva, continuar a:

a) Trabalhar com os Estados membros no fortalecimento do processo do MAM; e 

b) Prestar assistência técnica, capacitação e apoio aos Estados membros em seus esforços para: 

-
coordenar a coleta de informações para o processo do MAM; 

-
aumentar a conscientização das autoridades nacionais sobre o MAM; e

-
implementar as recomendações atribuídas pelo MAM.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.


	Secretaria de Segurança Multidimensional 

(CICAD)

Conselho Permanente (CSH)

	AG/RES. 2539 (XL-O/10)

Modificações ao regulamento modelo da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas sobre delitos De lavagem de ativos relacionados com o tráfico ilícito de drogas e outros delitos graves
	· Tomar nota com satisfação do Relatório Final da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), no Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões realizado em Miami, Florida, de 18 a 20 de novembro de 2009 (CICAD/doc.1780/09), o qual aprova as modificações ao Regulamento Modelo da CICAD sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e Outros Delitos Graves.

· Aprovar as modificações ao Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e outros Delitos Graves aprovadas pelo Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Comissão sobre medidas relacionadas com o confisco de bens abandonados ou não reclamados no processo, como segue:

“Artigo 9: Confisco de bens, produtos ou instrumentos
1. Quando uma pessoa for condenada por um delito de lavagem de ativos, financiamento do terrorismo ou outro incluído na definição de atividades criminosas graves, o tribunal ou a autoridade competente ordenará que os bens, os produtos ou os instrumentos relacionados com esse delito sejam apreendidos e que se disponha deles conforme de direito.

2. Quando, pelas circunstâncias objetivas do caso, o tribunal ou a autoridade competente inferir razoavelmente a origem ou o destino ilícito de bens e de instrumentos, também ordenará seu confisco na sentença condenatória, salvo quando o condenado demonstrar a sua procedência lícita.

3. Serão consideradas circunstâncias objetivas do caso, entre outras, as que se referem ao tempo ou modo de aquisição, os aspectos pessoais ou econômicos do condenado, o âmbito de suas atividades ou outras consideradas relevantes.

4. Quando os bens, produtos ou instrumentos mencionados neste artigo, como resultado da ação ou omissão do condenado, não puderem ser confiscados, o tribunal ordenará o confisco de quaisquer outros bens do condenado em valor equivalente ou ordenará ao mesmo que pague uma multa nesse valor. Os Estados deverão estabelecer procedimentos jurídicos claros para ordenar o confisco de ativos se uma pessoa, ao ser legalmente notificada, não comparecer no prazo estipulado para defender seus interesses de propriedade. A autoridade competente poderá ordenar o confisco definitivo: a) se, depois de transcorrido um prazo razoável desde a apreensão do bem, não se puder estabelecer a identidade do titular do bem, do autor ou do partícipe do fato ou se estes tiverem abandonado os bens; b) uma vez transcorrido um prazo razoável, e após concluído ou encerrado o processo penal, aqueles que poderiam alegar interesse jurídico legítimo sobre os bens não tenham realizado ação alguma para retirá-los. Em todo caso, o devido processo deverá ser cumprido para que qualquer interessado possa fazer valer seus direitos no processo.”

	Secretaria de Segurança Multidimensional 

(CICAD)




Conselho Permanente (CSH)
	AG/RES. 2540 (XL-O/10)

Acompanhamento DAS reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas
	· Endossar o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública” (MISPA II/doc.8/09 rev. 4) decorrente da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, que é parte integrante desta resolução. 

· Incentivar os Estados membros a que apliquem ou continuem a aplicar efetivamente o “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas” e o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública”, e solicitar à Secretaria-Geral que implemente ou continue a implementar os mandatos a ela atribuídos nesses documentos.

· Acolher a decisão dos Ministros de institucionalizar o processo de reuniões dos Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) acordado no Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública.

· Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), inste os Estados a que mantenham um intercâmbio de informações sobre assuntos relacionados com o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas e o Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública.

· Instar a Secretaria-Geral a que conclua, com as contribuições dos Estados membros, o estudo de viabilidade sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidades em matéria de segurança pública (MISPA/RE/doc.4/09), a fim de que seja apresentado na próxima Reunião de Peritos em Preparação para a MISPA III, e que mantenha a CSH permanentemente informada sobre o progresso obtido.

· Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que elabore, com base em informações prestadas pelos Estados membros, entre outras, uma compilação das melhores práticas e experiências relativas à prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança; à gestão da segurança pública; à gestão da polícia; à participação cidadã e comunitária; e à cooperação internacional.

· Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que submeta à consideração dos Estados membros o Relatório sobre Segurança Cidadã e Direitos Humanos no Conselho Permanente, por intermédio da CSH.

· Convocar a Reunião de Peritos em Segurança Pública, a ser realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de novembro de 2010, em preparação para a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, e a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, a ser realizada na República de Trinidad e Tobago em 2011.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.


	Secretaria-Geral 

CSH

Secretaria de Segurança Multidimensional 

Secretaria de Segurança Multidimensional 

CIDH

CSH + Secretaria de Segurança Multidimensional

Conselho Permanente (CSH)


	· Solicitar à Secretaria-Geral que atualize periodicamente os anexos constantes da Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas com as informações solicitadas aos Estados membros, Observadores Permanentes, organizações sub-regionais, regionais e internacionais e organizações da sociedade civil.

· Encarregar a Secretaria-Geral de, em coordenação com os órgãos, os organismos e as entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) competentes no tema, continuar a apoiar as iniciativas dos Estados membros relacionadas com as quadrilhas criminosas.

· Incluir o tema Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas no calendário de atividades do período 2010-2011 da Comissão de Segurança Hemisférica.

· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

	Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento de Segurança Pública)

Secretaria-Geral

CSH

Conselho Permanente (CSH)
	

	AG/RES. 2543 (XL-O/10)

Execução do Plano de Ação Hemisférico contra A CrimINALIDADE OrganizadA Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica
	· Convidar os Estados membros a que se façam representar na Sessão de Alto Nível sobre o Crime Organizado Transnacional da Assembléia Geral das Nações Unidas, a realizar-se em Nova York em junho de 2010.

· Continuar a consideração do projeto de documento “Elementos para o Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional”, na Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional.

· Convocar a Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional no segundo semestre de 2010, na sede da OEA, e prestar apoio às reuniões preparatórias pertinentes.
· Encarregar o Conselho Permanente de analisar, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a agenda da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, com a assistência da Secretaria de Segurança Multidimensional.

· Instar os Estados membros a que definam um ponto de contato nacional para assuntos relacionados à criminalidade organizada transnacional.

· Solicitar à Secretaria-Geral que atualize e distribua um catálogo de Pontos de Contato Nacionais.

· Solicitar à Secretaria-Geral que continue a assistir os Estados membros, mediante solicitação, nos esforços de fortalecimento da capacidade e assistência técnica para prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional, nos níveis bilateral, sub-regional, regional e multilateral, em coordenação com o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime, e com outras instituições internacionais pertinentes.

· Dispor que as reuniões do Grupo Técnico sejam realizadas em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos disponíveis, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e técnico de secretaria necessário para esse fim.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro e o Quadragésimo Segundo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CSH + Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento de Segurança Pública)

CSH + Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento de Segurança Pública)

Departamento de Segurança Pública

Departamento de Segurança Pública

Departamento de Segurança Pública

Conselho Permanente (CSH)

	AG/RES. 2551 (XL-O/10)

Plano de trabalho contra o tráfico de pessoas no Hemisfério Ocidental
	· Endossar o Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, aprovado pela Comissão de Segurança Hemisférica, o qual faz parte desta resolução (CP/CSH-1155/09 rev. 10 corr. 1). 

· Solicitar à Secretaria-Geral que implemente os mandatos a ela atribuídos pelo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, bem como as recomendações e as conclusões da Primeira e Segunda Reuniões de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro e o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria de Segurança Multidimensional 

(Departamento de Segurança Pública)

Conselho Permanente (CSH)

	AG/RES. 2552 (XL-O/10)

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais


	· Reafirmar, quando pertinente, seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, constantes da resolução AG/RES. 2445 (XXXIX-O/09), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros dela constantes.

· Instar os Estados Partes na Convenção a que definam, se possível antes de 15 de setembro de 2010, pontos nacionais de contato que contribuam para a preparação dos relatórios anuais e notificações.

· Solicitar à Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo V da Convenção, que inste os Observadores Permanentes a contribuir para o objetivo da Convenção, mediante a prestação anual de informação à Secretaria-Geral sobre as exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção.

· Solicitar à Secretaria-Geral que designe uma área que se responsabilize pela sistematização das informações apresentadas pelos Estados membros e, no âmbito de sua competência, dê acompanhamento à aplicação da Convenção.

· Recomendar que a Conferência dos Estados Partes seja realizada cada quatro anos.

· Solicitar que os Pontos Nacionais de Contato se reúnam a cada dois anos para preparar a Conferência dos Estados Partes.

· Instruir o Secretário-Geral a organizar uma página na internet dedicada à Convenção.

· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ARF) e a outras organizações regionais pertinentes.

· Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações dessa Convenção, bem como a relação dos Estados que a ela tenham aderido.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria de Segurança Multidimensional 

Secretaria de Segurança Multidimensional 

Secretaria de Segurança Multidimensional 

Secretário-Geral

Secretário-Geral

Conselho Permanente (CSH)

	AG/RES. 2557 (XL-O/10)

Estratégia hemisférica sobre drogas e elaboração de seu plano de ação


	· Fazer sua a Estratégia Hemisférica sobre Drogas, parte integral desta resolução, aprovada no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e instar os Estados membros a aplicar essa estratégia.

· Convidar todos os Estados membros a contribuir e participar do processo de elaboração do Plano de Ação, no âmbito da CICAD.

· Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio de seus órgãos pertinentes e em particular da Secretária Executiva da CICAD, oferecer seu apoio técnico-administrativo ao processo de elaboração do Plano de Ação.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.


	Secretaria de Segurança Multidimensional (CICAD)




	· Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente relatórios com essa finalidade, recomendando que encaminhem ao Secretário-Geral da OEA uma cópia dos relatórios sobre medidas de transparência apresentados ao Secretário-Geral das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa. Nesse sentido e acolhendo o espírito dessa Convenção, convidar os Estados membros que nela não sejam Partes a que considerem prestar, de forma voluntária, essa informação.

· Instar uma vez mais os Estados membros que ainda não o tenham feito a que se tornem, com a brevidade possível, Partes no Protocolo II adicional à Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Podem Ser Consideradas como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados e nos outros quatro Protocolos, e solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral quando assim tiverem procedido.

· Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue a prestar assessoramento técnico ao Programa AICMA.

· Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para dar continuidade aos programas de remoção de minas e aos programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

· Reiterar o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, prossiga os entendimentos com os Estados membros, os Estados Observadores, outros Estados e organizações doadoras, com vistas à definição e obtenção de recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que sejam executados pelos Estados membros, em seus respectivos territórios, bem como para que continue a cooperar com os projetos de assistência à ação integral contras as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

· Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais, conforme julgue pertinente.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2573 (XL-O/10)

Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa


	· Instar a JID a que, em cumprimento do seu Estatuto, continue a oferecer pronta assistência técnica, consultiva e educacional com relação a assuntos militares e de defesa aos Estados membros que o solicitem.

· Incentivar a JID a que continue a desenvolver canais de comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), em conformidade com as funções estabelecidas em seu Estatuto.

· Acolher com satisfação a assessoria técnica e a consultoria prestadas pela JID à CSH em conformidade com seu Estatuto.

· Instar a JID a que continue a prestar assistência técnica aos Estados membros da OEA na elaboração e no intercâmbio de livros brancos de defesa, quando pertinente, e na apresentação de relatórios anuais à Organização sobre a aplicação de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS).

· Incentivar a JID a que, em coordenação com a Secretaria-Geral e a CSH, continue a prestar serviços de assessoramento aos Estados menores, em conformidade com seu Estatuto, com vistas a apoiar os esforços desses Estados frente às ameaças, preocupações e desafios.

· Incentivar a JID a que, em coordenação com a Secretaria-Geral e outras entidades da Organização, continue a prestar aos Estados membros e aos órgãos da OEA, serviços de assessoria técnica e consultiva em casos de desastre.

· Instar a JID a que continue a incentivar e a promover a participação da sociedade civil em suas reuniões e atividades, em conformidade com seu Estatuto.

· Solicitar à JID que, juntamente com outras organizações e foros hemisféricos de natureza semelhante, promova o conhecimento das declarações e das resoluções da OEA referentes a questões militares e de defesa.

· Solicitar à JID que, em aplicação do Artigo 3, f, de seu Estatuto, inste seus Estados membros a proporcionarem anualmente informações à Secretaria-Geral sobre a aplicação da “Lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para a prestação de informações de acordo com as resoluções da OEA”, (CP/CSH-1043/08 rev. 1).
· Solicitar à JID que continue a prestar assessoria técnica ao Programa de Ação Integral sobre as Minas Antipessoal (AICMA) e convidar as Estados membros a continuar contribuindo com peritos para a equipe de monitores internacionais da Junta.

· Convidar os Estados membros a considerar e a propor recomendações à CSH antes de 1º de dezembro de 2010, a fim de continuar o fortalecimento da JID e de sua capacidade de assessorar os Estados membros e outros órgãos e entidades pertinentes da OEA em conformidade com seu Estatuto.

· Solicitar à Secretaria da JID e à Secretaria de Segurança Multidimensional que promovam uma maior interação, em conformidade com o Estatuto da JID, a fim de fortalecer a JID como entidade da OEA e que apresentem um relatório à CSH antes de 1º de dezembro de 2010.
· Solicitar à JID que, em conformidade com seu Estatuto, empreenda uma avaliação institucional de seus serviços de assessoramento técnico e consultivo que possa oferecer aos Estados membros da OEA, antes de 1º de dezembro de 2010.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro e o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2574 (XL-O/10)

Cooperação hemisférica contra o crime de seqüestro e apoio às vítimas
	· Incluir o tema “Cooperação hemisférica contra o crime de seqüestro e assistência às vítimas” no Calendário de Atividades do Período 2010-2011 da Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de promover no plano hemisférico o intercâmbio de experiências, boas práticas e lições aprendidas sobre a matéria.

· Convidar os Estados membros interessados a que incluam o tema seqüestro na próxima Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas.

· Solicitar à Secretaria-Geral que organize workshops ou cursos práticos para o intercâmbio de experiências e de melhores práticas no combate ao seqüestro.

· Solicitar à Secretaria-Geral que compile as diferentes legislações nacionais a respeito do crime de seqüestro para conhecimento e benefício das autoridades competentes e legisladores dos Estados membros.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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	MANDATOS DO TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL – 2009
	

	AG/RES. 2442 (XXXIX-O/09)

CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA A PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)
	· Agradecer o relatório apresentado pelo OPANAL em 26 de fevereiro de 2009 à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e instá-lo a que, no seu âmbito de competência, continue a manter permanente comunicação com a Comissão e a informá-la periodicamente sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na Declaração sobre Segurança nas Américas, em especial o parágrafo 11, relativo à não-proliferação de armas nucleares.

· Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar, no primeiro semestre de 2011, uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo e Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09)

FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA NAS AMÉRICAS


	· Instar todos os Estados membros a informar a Secretaria-Geral sobre a aplicação da relação de medidas dispostas no documento CP/CSH-1043/08 rev. 1, “Lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e segurança para a prestação de informações de acordo com as resoluções da OEA”, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

· Encarregar o Conselho Permanente de convocar a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Confiança e Segurança, para realizar-se no segundo semestre de 2010, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região e considerar os próximos passos a serem tomados.

· Reafirmar a meta da participação de todos os Estados membros, no máximo até 2010, no Registro das Nações Unidas (ONU) de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares bem como reiterar a solicitação aos Estados membros no sentido de que prestem as informações pertinentes ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

· Solicitar à Secretaria-Geral que atualize anualmente o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, com base nas informações prestadas pelos Estados membros até 1º de julho de cada ano, e que o distribua aos Estados membros até 30 de julho de cada ano.
· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ARF) e a outras organizações regionais pertinentes.

· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, no Quadragésimo e no Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09)

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA DOS

PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE


	· Encarregar o Conselho Permanente de continuar tratando das questões que têm impacto sobre a segurança dos pequenos Estados insulares, incluindo mudança climática global e de, neste sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e a elaboração de estratégias para a implementação das correspondentes resoluções da Assembléia Geral.

· Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais com segurança, a CSH coordene e mantenha a ligação necessária com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos, relacionados aos vários aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e áreas de competência de cada um.

· Reiterar sua solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, em colaboração, conforme seja apropriado, com organizações da sociedade civil e do setor privado, e com as instituições multilaterais pertinentes, em suas áreas de competência e programação, apóiem os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para:
a) fortalecer os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que atualmente estão sendo implementadas ou adotadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);

b) melhorar os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica;

c) fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares para combater o tráfico ilícito de drogas e também a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo;

d) continuar a análise da violência relacionada com as quadrilhas criminosas e dos problemas que afetam os jovens nos pequenos Estados insulares;

e) realizar programas de conscientização sobre tráfico de pessoas nos pequenos Estados insulares;

f) promover a cooperação técnica e o desenvolvimento da capacidade institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e mitigação em caso de desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, incluindo a segurança das instalações turísticas e recreativas e realizando exercícios de simulação; 

g) proporcionar capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o terrorismo e seu financiamento, segurança cibernética e delitos cibernéticos;

h) melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança (IMPACS) da CARICOM e o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS) em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações; e

i) melhorar a coordenação e o intercâmbio de informação entre os Estados membros sobre política migratória, incluindo deportação.
· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, no Quadragésimo e no Quadragésimo Primeiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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�.	Este documento foi elaborado pela Secretaria para identificar os mandatos atribuídos pela Assembléia Geral à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e servirá como guia informativo para o trabalho da Comissão.  Os mandatos atribuídos à CSH constam do documento CP/doc.4498 /10 rev. 2. 






